PROJETO DE LEI Nº 4.251, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2019.
Autoriza o Município de Timóteo a abrir Crédito Especial Adicional ao orçamento vigente e dá outas providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial Adicional ao Orçamento vigente no valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
Parágrafo único – A abertura do crédito adicional especial a que se refere o caput deste artigo destina-se à implementação do Programa Primeira Infância no SUAS/ Criança Feliz. 
Art. 2°. Como fonte de recursos destinados à abertura do crédito de que trata esta Lei, será observado o disposto nos incisos I, II, III e IV do §1° do art. 43 da Lei n° 4.320 de 17 de março de 1964. 
Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Timóteo, __ de ______________, de 2019; 55° Ano de Emancipação Político-Administrativa. 
Douglas Willkys 
Prefeito de Timóteo 
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1 – RELATÓRIO
Vem à análise desta Procuradoria o Projeto de Lei nº 4.251/2019, que "Autoriza o Município de Timóteo a abrir crédito especial adicional ao orçamento vigente e dá outras providências"
Esclarece o Executivo Municipal, em Mensagem anexa à proposição de lei, a necessidade de abertura de crédito adicional ao orçamento para implantar o PROGRAMA CRIANÇA FELIZ  no Município. 
Em síntese, é o que contém a matéria.
2 – FUNDAMENTAÇÃO
A matéria é de competência exclusiva do Executivo Municipal, nos termos do art. 53, inciso II, alínea b da Lei de Organização Municipal.
Em ofício PG 37/2019, a Procuradoria da Casa Legislativa endereçou questionamento ao Executivo sobre a previsão da dotação a ser anulada para fins do PL, ato seguinte o Executivo informou pelo Ofício 028/2019 exarado pela Sec. Municipal de Fazenda que a fonte de custeio é o excesso de arrecadação.
Do ponto de vista técnico-jurídico, não há qualquer óbice na tramitação da matéria. 
3 - CONCLUSÃO
Face ao exposto, a Procuradoria opina pela regular tramitação da matéria nos moldes regimentais.   
É o parecer, salvo melhor juízo.
Rodrigo Dias Martins
Procurador-Geral
PARECER
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO; COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, E ÉTICA POLITICO- ADMINISTRATIVA  E COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS 
PROPOSIÇÃO
: Projeto de Lei nº 4.251, de 5 de dezembro de 2019
EMENTA

: Autoriza o Município de Timóteo a abrir Crédito Especial Adicional ao orçamento vigente e dá outras providências.
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: Executivo Municipal
Para análise desta Comissão, matéria de lei pela qual o  Executivo Municipal solicita autorização para abertura de Crédito Especial Adicional ao orçamento vigente no valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) destinados à implementação do Programa Primeira Infância no SUAS/Criança Feliz.
Conforme mensagem anexa ao Projeto de Lei, em setembro de 2019, o Município aderiu ao Programa Primeira Infância no Suas – Criança Feliz, conforme Decreto nº 8.869, de 05 de outubro de 2016, que cria o PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, recurso do Ministério da Cidadania. Para que o Município atenda ao Programa existe a meta de 400 pessoas, sendo gestantes do programa Bolsa Família, crianças de 0 a 3 anos inseridas no Programa e crianças de 0 a 6 anos beneficiárias do BPC – Benefício de Prestação Continuada ou em situação de acolhimento institucional até os 6 anos de idade. 
Sucintamente, é o que traz a matéria.
Observada sob o prisma constitucional e legal, nada impede a normal tramitação da matéria pela Casa.
É o nosso voto.
Sala das Comissões, 19 de dezembro de 2019
Pastora Sônia Andrade
Relatora
DE ACORDO COM O VOTO DA RELATORA:
Adriano Alvarenga       
Geraldo Gualberto
Prof. Diogo 


Raimundo Nonato     Fábio Campos Binha
Ivair Guimarães

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 4.251, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.
Autoriza o Município de Timóteo a abrir Crédito Especial Adicional ao orçamento vigente e dá outas providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial Adicional ao Orçamento vigente no valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
Parágrafo único A abertura do crédito adicional especial a que se refere o caput deste artigo destina-se à implementação do Programa Primeira Infância no SUAS/ Criança Feliz. 
Art. 2°  Como fonte de recursos destinados à abertura do crédito de que trata esta Lei, será observado o disposto nos incisos I, II, III e IV do §1° do art. 43 da Lei n° 4.320 de 17 de março de 1964. 
Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das comissões, 20 de dezembro de 2019
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO
Pastora Sônia Andrade
Relatora 
PROJETO DE LEI Nº 4.251, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.
Autoriza o Município de Timóteo a abrir Crédito Especial Adicional ao orçamento vigente e dá outas providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial Adicional ao Orçamento vigente no valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
Parágrafo único A abertura do crédito adicional especial a que se refere o caput deste artigo destina-se à implementação do Programa Primeira Infância no SUAS/ Criança Feliz. 
Art. 2°  Como fonte de recursos destinados à abertura do crédito de que trata esta Lei, será observado o disposto nos incisos I, II, III e IV do §1° do art. 43 da Lei n° 4.320 de 17 de março de 1964. 
Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Timóteo, 20 de dezembro de2019
Professor Diogo
Presidente
Geraldo Gualberto
1º Secretário
